
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3186654 - SC (2026/0056834-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ALINE ANILDA DA SILVA 
ADVOGADA : LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PESSOA
FÍSICA. HIPOSSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. REEXAME
DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Alterar as conclusões do julgado acerca da existência de hipossuficiência
da pessoa física,  no caso concreto,  demandaria  revolvimento  probatório,
vedado pela Súmula nº 7/STJ.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PESSOA
FÍSICA. HIPOSSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. REEXAME
DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Alterar as conclusões do julgado acerca da existência de hipossuficiência
da pessoa física,  no caso concreto,  demandaria  revolvimento  probatório,
vedado pela Súmula nº 7/STJ.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ALINE ANILDA DA SILVA contra

decisão da Presidência desta Corte que conheceu do agravo para não conhecer do

recurso especial, ante a incidência da Súmula nº 7/STJ.

Não se conforma a agravante, argumentando que não se aplica o verbete

sumular referido, por se tratar de hipótese de violação de lei federal. 

Não houve impugnação. 

É o relatório. 

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Colhe-se do acórdão recorrido:

"Conforme destacado na decisão,  a  agravante foi  intimada,  por
meio do evento 5, DESPADEC1, a apresentar documentação complementar
que comprovasse sua hipossuficiência. Em resposta, por considerar suficiente
a  documentação  já  juntada  aos  autos,  deixou  de  apresentar  novos
elementos, limitando-se a reforçar os argumentos expostos na petição inicial
(evento 9, origem).

Ocorre  que,  embora  tenha  apresentado  declaração  de
hipossuficiência,  a  parte  deixou  de  juntar  comprovantes  de  renda,
documentos que atestem a inexistência de bens, bem como prova da isenção
do  dever  de  declarar  imposto  de  renda,  elementos  necessários  para
corroborar  a  alegação  de  insuficiência  de  recursos.  Ademais,  não  foram
apresentadas  despesas  extraordinárias,  de  modo  que  não  restou
demonstrada a impossibilidade de arcar com as custas processuais, ainda
que de forma parcelada, conforme autoriza o art. 98, § 6º, do CPC.

Assim,  ausentes  os  requisitos  legais,  não há como conceder  os
benefícios da justiça gratuita." (e-STJ fl. 36)

Documento eletrônico VDA57189546 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 29/05/2026 16:16:52
Código de Controle do Documento: eeed8e64-23ca-4003-b0eb-dd72b013cf48



Depreende-se do excerto transcrito que não há como fugir da incidência da

Súmula nº 7/STJ, porquanto não foi demonstrada a impossibilidade de arcar com as

despesas processuais.

Para  se  chegar  à   conclusão  diversa,  seria  necessário  o  revolvimento  do

acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado, na via eleita, pelo referido verbete

sumular. 

Nesse sentido:

"DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  GRATUIDADE  DA
JUSTIÇA. PESSOA FÍSICA. HIPOSSUFICÊNCIA AFASTADA PELO TRIBUNAL
DE ORIGEM. REVISÃO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. RECURSO
NÃO CONHECIDO.
1. O pedido de Justiça gratuita pode ser formulado em qualquer momento do
processo. Para fins de concessão, há presunção juris tantum de que a pessoa
física requerente não possui condições de arcar com as despesas do processo
sem comprometer o próprio sustento ou de sua família, podendo o magistrado
indeferir  o  requerimento  se  encontrar  elementos  que  infirmem  a  alegada
hipossuficiência.
Precedentes.
2. Alterar as conclusões do Tribunal de origem exigiria o reexame de provas,
providência vedada em recurso especial. Súmula 7/STJ.
3. Recurso especial não conhecido."
(REsp  n.  2.249.369/SC, relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta
Turma, julgado em 13/4/2026, DJEN de 16/4/2026)

"PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
NULIDADE  DE  CONTRATO  E  INDENIZATÓRIA.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL.
SÚMULAS  282  E  356/STF. LITIGÂNCIA  PREDATÓRIA.  FUNDAMENTO DO
ACÓRDÃO  NÃO  IMPUGNADO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  283  DO  STF.
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA FÍSICA. PRESUNÇÃO JURIS
TANTUM.  BENEFÍCIO  INDEFERIDO  NA  ORIGEM.  CONFIRMAÇÃO  PELO
TRIBUNAL APÓS ANÁLISE DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO.  REEXAME.
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Fica inviabilizado o conhecimento de temas trazidos no recurso especial,
mas não debatidos e decididos nas instâncias ordinárias, porquanto ausente
o indispensável prequestionamento. Incidência das Súmulas 282 e 356 do
STF.
2.  A  ausência  de  impugnação,  nas  razões  do  recurso  especial,  de
fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual atrai,
por analogia, o óbice da Súmula 283 do STF.
3. Em se tratando de pessoa natural, há presunção juris tantum de que quem
pleiteia  o  benefício  não  possui  condições  de  arcar  com  as  despesas  do
processo  sem  comprometer  seu  próprio  sustento  ou  de  sua  família.  Tal
presunção,  contudo,  é  relativa,  sendo  possível  ao  magistrado  indeferir  o
pedido  de  justiça  gratuita  se  encontrar  elementos  que  infirmem  a
hipossuficiência do requerente.
Precedentes.
4. Nesse contexto, a alteração das premissas fáticas adotadas no acórdão
recorrido  demandaria  o  reexame do acervo  probatório  dos autos,  o  que é
defeso na via estreita do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
5. Recurso especial não conhecido."
(REsp  n.  2.237.144/SP, relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,
julgado em 16/12/2025, DJEN de 19/12/2025)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALINE ANILDA DA SILVA 
ADVOGADA : LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR -
INTERPRETAÇÃO / REVISÃO DE CONTRATO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALINE ANILDA DA SILVA 
ADVOGADA : LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A 
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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